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PREÂMBULO 

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 104/2019, pelo regime de execução 
de Empreitada por Preço Global, pelo critério de julgamento do tipo MAIOR OFERTA, cuja sessão publica terá início 
no dia 07/01/2019, às 09h30min., na sala de Reunião localizada na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de 
Abreu situada na Rua Padre Anchieta 234 - Centro, regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto 
Municipal n.º 520, de 15.04.2015, pela Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal n.º 8.666 de 21.06.93, e alterações posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis 
e do disposto neste Edital. 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de instituição financeira para efetuar os pagamentos de salários, proventos, vencimentos, 
aposentadorias, pensões e similares com exclusividade; empréstimos consignados, sem exclusividade, durante a 
vigência do contrato; realizar o pagamento a fornecedores de bens, serviços e insumos, sem exclusividade. 

2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

2.1. O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar da licitação deverá ser de, no 
mínimo, R$ 4.630.259,78 (quatro milhões, seiscentos e trinta mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e oito 
centavos). 

3. CAPILARIDADE 

3.1. Tendo em vista a extensão territorial do Município de Casimiro de Abreu, será exigida da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA uma rede de atendimento com pelo menos 01 (uma) agência e um PAB instalada no Município de 
Casimiro de Abreu primeiro e segundo distritos, respectivamente; 

3.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá instalar, no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
de assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) Posto de Atendimento Bancário (PAB) e 01 (uma) agencia no Município. 
Durante a vigência do contrato, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA poderá a seu critério, solicitar a instalação de mais 
PAB’s e caixas eletrônicos, sem ônus adicional; 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive 
quanto à documentação, que consiste em: 

a) credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a 
existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao 
certame; 

b) declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

c) proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o 
número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 – Proposta Comercial”; 

d) documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do 
licitante e o número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 02 – Habilitação”; 

e) Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 
envelope e entregar os “Envelope 01 – Proposta Comercial” e “Envelope 02 – Habilitação” lacrados no mesmo 
instante, não será permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos.  

4.1.1. Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 
participação do certame. 

4.1.2. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 

4.1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da 
LC 123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em 
nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo. 

4.1.4. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 
designados respectivamente por MEI/ME/EPP. 

4.1.5. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório; 
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4.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 

c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93; 

d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 
entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 

e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 

g) pessoas físicas ou jurídicas, incursos na pena nas sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

4.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a 
formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-se junto ao Pregoeiro munido de 
documento que o habilite. 

5.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes, para análise pela 
Equipe de Apoio.  

5.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido 
dos seguintes documentos: 

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e 
devidamente inscrito no Órgão a que pertencente; 

b. Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de 
sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No 
caso de sociedade civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova 
de diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
deve ser apresentado o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame; 

c. Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento conforme o Anexo II, exceto 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”; 
 

d. O licitante deverá apresentar a declaração em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 
(conforme Anexo III), porém será indispensável a apresentação da referida  Declaração, sob pena de inaptidão 
para participar do certame; 

 
e. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP deverá 

apresentar: 
1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IX); 
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na 

condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no respectivo órgão de 
registro público (JUCERJA). 

e1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão de 
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o 
beneficio previsto na alínea “e” deste item. 
 

f. Certidão  Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico     
https://contas.tcu.gov.br. 

f1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou 
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento 
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consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for 
positiva, o mesmo não poderá participar das fases posteriores da licitação. 

5.4. Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal para verificação dos impedimentos. 

5.5. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do certame, mas 
importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de 
recursos e a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A ausência dos documentos arrolados na 
alínea “b” e “d”, decairá o direito de participar das fases seguintes do certame e, a ausência do documento 
arrolado na alínea “e” decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123/06. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, obedecidas as disposições 
do Termo de Referência (Anexo I). 

6.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número 
de telefone, e-mail (se houver) e fax; 

b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de modo a identificar o produto 
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no 
campo correspondente na proposta; 

c) preços unitário e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, para 
todos os itens que compõem a proposta; 

d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura; 

6.1.4. No caso da existência de mais de um item o preço total proposto importará na multiplicação dos preços unitários 
pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item. 

6.1.5. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o 
julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena 
de invalidação da mesma; 

6.1.6. Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado constante da 
Proposta Comercial – Anexo IV deste Edital; 

6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que 
dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios 
que forem consideradas insanáveis pelo Pregoeiro; 

6.2. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 

6.3. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais. 

6.4. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

6.5. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital. 

6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas 
grampeados, sob pena de invalidação da proposta; 

6.7. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 
a Administração Pública Municipal. 

6.8. Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 
tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a existência dos poderes necessários para a 
formulação de proposta e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
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7.1.1. O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao credenciamento 
dos participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO. 

7.1.2. A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

7.1.3. Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de espera será 
tolerante em 15 minutos da abertura da sessão. 

7.1.4. Em seguida, dar-se-á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 

7.2. Da Classificação das Propostas: 

7.2.1. Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 

7.2.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério 
de julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquele. 

7.2.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 
próximas três melhores propostas subseqüentes. 

7.2.4. Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de Referência, no item 02, 
considerar-se-á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação 

7.3. Do Procedimento de Julgamento e Aceitabilidade das Propostase dos Critérios de Desempate: 

7.3.1. Ao abrir a sessão, o pregoeiro receberá das licitantes, em envelopes distintos, devidamente lacrados e 
identificados, as propostas de preços e os documentos de habilitação. 

7.3.2. Em seguida, o pregoeiro procederá à abertura do ENVELOPE – PROPOSTA DE PREÇO, divulgando e 
ordenando os valores ofertados, bem como verificando a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 
no instrumento convocatório e seus anexos. 

7.3.3. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério da MAIOR OFERTA, observadas as 
exigências definidas neste edital e em seus anexos. 

7.3.4. O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar da licitação deverá ser de, 
no mínimo, R$ 4.630.259,78 (quatro milhões, seiscentos e trinta mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e oito 
centavos). O valor ofertado pelo vencedor deverá ser pago em duas parcelas iguais, sendo 50% (cinquenta por cento) 
em até 10 (dez) dias, após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial do Município e os 50% (cinquenta 
por cento) restantes em até 10 (dez) dias após o 1º processamento da folha de pagamento. Os pagamentos das 
parcelas serão feitos em conta corrente da Prefeitura na instituição financeira vencedora do certame. Serão 
desclassificadas as propostas que estejam inferiores ao valor estabelecido como mínimo aceitável; 

7.3.4.1. A precificação do ativo em questão tem por base estudos realizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, 
Indústria e Comércio, cuja metodologia utilizada foi a avaliação analítica pelo potencial de ganho em serviços 
individuais, conforme detalhado no Termo de Referência, que constitui o Anexo I deste Edital. 

7.3.5. O pregoeiro verificará a conformidade das propostas aos requisitos estabelecidos no edital, devendo avaliar a 
aceitabilidade conforme disposto no item 7.3.4. As propostas que não atenderem aos critérios de aceitabilidade serão 
desclassificadas. 

7.3.6. Analisadas as propostas, serão desclassificadas as que forem elaboradas em desacordo com os termos deste 
Edital. 

7.3.7. Serão proclamados classificados para a fase de lances, os proponentes que apresentarem propostas contendo 
as de maior oferta (definida segundo o objeto deste edital) e, em seguida, as propostas com valores até 10% inferiores 
àqueles, ou as 3 (três) melhores propostas, conforme disposto no art. 4º, VIII e IX da Lei Federal n.º 10.520/2002 para 
nova disputa, pormeio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e crescentes, até a proclamação do 
vencedor. 

7.3.8. Via de Regra, no caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o di 

sposto no § 2o do art. 3o da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o 
qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro critério. 

7.3.9. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarem lances 
verbais, a começar pelo autor da proposta classificada como de menor oferta dentre as selecionadas, seguido dos 
demais em ordem crescente. 

7.3.10. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam superiores ao último apresentado. 
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7.3.11. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual 
mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes. 

7.3.12. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante 
da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das 
propostas. 

7.3.13. Caso não haja lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escritade maior preço e o valor 
estimado para a contratação; 

7.3.14. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas definidas segundo o 
objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de MaiorOferta; 

7.3.15. O valor de cada lance deverá ser múltiplo de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

7.3.16. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, aclassificação final far-se-á pela 
ordem decrescente dos preços. 

7.3.17. Será considerada como mais vantajosa a licitante que tiver feito a MAIOR OFERTA, proposta e aceita, obtida 
naforma da condição anterior. 

7.3.18. Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto definido neste 
Edital e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.3.19. Verificado que a proposta de MAIOR OFERTA atende às exigênciasfixadas neste Edital quanto à “proposta” e à 
“habilitação”, será a respectiva licitante declarada vencedora. 

7.3.20. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todos os 
requisitos do Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da presente 
licitação. 

7.3.21. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital eseus anexos. 

7.3.22. Se o proponente vencedor, no ato da assinatura do Contrato, não apresentar situaçãoregular quanto aos 
documentos habilitatórios, será convocado outro licitante, observada, para tal, a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação dassanções cabíveis; 

7.3.23. Se o licitante vencedor recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, serão aplicadas as sanções disposta 
na Lei nº 8.666/1993, previstas no item deste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 
neste Edital. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar: 

8.1.1. Documentos referentes à Habilitação Jurídica: 

a) Para empresário individual: registro comercial; 

b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do 
Estatuto arquivado na Junta Comercial; 

c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual; 

d) cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 

e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos 
documentos acima. 

8.1.1.1. As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF bem como cópia do Contrato 
Social na integra, a sua apresentação na documentação de habilitação “Regularidade Jurídica”, fica 
facultada. 

8.1.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de 
Inscrição e Situação Cadastral; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS; 
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou 
certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade 
com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à 
Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos 
aos Tributos Municipais; 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 

8.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o 
prazo de validade; 

a1)Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou 
Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da 
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo 
competente. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas 
atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na 
legislação pertinente em vigor; 

b1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão 
competente, na forma da Lei. 

c) Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão comprovar sua 
capacidade econômica financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 
8.541/92. 

d) Empresas que apresentarem resultado menor que 1,00 (um) em quaisquer dos índices apurados, deverão 
comprovar, para fins de habilitação, ter capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 
contratação, de acordo com os parágrafos 2º e 3º do art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ainda, ser 
solicitada prestação de garantia, na forma do parágrafo 1º do artigo 56, do mesmo diploma legal, para fins de 
contratação. 

e) Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente, liquidez geral e solvência 
geral, iguais ou superiores a 1,00 (um), conforme modelo em anexo, ou não puder comprovar a disponibilidade 
de capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação. 

8.1.4.  Documentação relativa à regularidade trabalhista. 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

b) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as 
licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado 
onde a firma tem sua sede ou Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII 
da Constituição da República, modelo Anexo V deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. 

8.1.5. Declarações e Documentos Complementares: 

a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme 
modelo do Anexo VI. 
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8.1.6. Documentação Técnica: 

a) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a execução de serviço compatíveis com o objeto desta licitação; 

a1) Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá 
exigir documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante. 

b) Comprovação da condição de contratada, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – 
BACEN. 

8.2. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro 
Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em vigor na data da 
realização do Pregão. 

8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 8.1.1, 8.1.2 
e 8.1.3, o licitante deverá incluí-los no envelope de habilitação. 

8.2.2. Se os documentos relacionados no item 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, indicados nestes cadastros, estiverem com os 
prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de habilitação. 

8.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos 
que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 
certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 

8.3.1. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em 
face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

8.4. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 
designado para o pregão, desde que o licitante apresente os documentos originais na sessão de julgamento, sob pena 
de inabilitação. 

8.5. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. 

8.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimentos matriz ou 
filial, exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz. 

8.7. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese 
de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de 
sua expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades 
limitadas, porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores. 

8.8. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção 
daquela que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado 
vencedor. 

8.9. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

9. DO RECURSO 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso. 

9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso; 

9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 
contra-razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito por escrito, com a devida representação 
da sociedade empresária, e protocolizado na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00 
h, na Rua Padre Anchieta, 234, Centro – Casimiro de Abreu. 

9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do 
mesmo, podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento.  
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9.3. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo 
pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

9.4. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 

9.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 
informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após parecer será encaminhado à Autoridade 
Superior para decisão. 

9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência 
do direito de interposição de recurso. 

9.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 
documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

10.2. O procedimento de adjudicação é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, da Autoridade 
Competente da PMCA, que também procederá à homologação do certame. 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações e suas condições 
gerais serão as constantes do presente Edital. 

11.1.1. O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 
8.666/93, bem como art. 7º da Lei Federal 10.520/02. 

11.1.2. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 

11.2. O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 
65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993, ressalvando as hipóteses do art. 57, da mesma Lei. 

11.3. Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do 
recebimento da convocação pela Secretaria Solicitante, decairá o seu direito à contratação, sem prejuízos das sanções 
previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei Federal 10.520/02; 

11.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

11.5. A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.6. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.7. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na 
Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

11.9. A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 
requisições dos materiais e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização da Ata, bem 
como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de 
suas funções durante a execução contratual; 

12. VIGÊNCIA 

12.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses; 

12.2 O TERMO DE CONTRATO está sujeito à rescisão nos termos do artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93 e alterações; 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O valor ofertado pelo vencedor deverá ser pago: em duas parcelas iguais sendo 50% (cinquenta por cento) em 
até 10 (dez) dias, após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial do Município, e os 50% (cinquenta por 
cento) restantes em até 10 (dez) dias após o 1º processamento da folha de pagamento. Os pagamentos das parcelas 
serão feitos em conta corrente da Prefeitura em instituição financeira oficial.  
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13.2. Em caso de atraso no pagamento da primeira parcela, a Instituição Financeira deverá pagar à Prefeitura multa de 
2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta. 

13.3. Em caso de atraso no pagamento da segunda parcela, a multa será incidente sobre a parcela pendente. 

13.4. Em qualquer dos casos acima, além do pagamento da multa de 2% (dois por cento), será acrescida a atualização 
monetária pelo IPCA/IBGE; juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano e ainda, sujeitar-se-á às penalidades 
previstas neste instrumento. 

14. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO: 

14.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar 
devidamente fundamentada no processo, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos termos do artigo 78, 
parágrafo único da Lei Federal 8.666/93. 

15. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

15.1. Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a 
CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato; 

15.2. O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato; 

15.3. Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega 
do objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato; 

15.4. Outras faltas cometidas pela CONTRATADA, sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2% 
(dois por cento) sobre o valor do contrato por infração; 

15.5. As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do 
pagamento; 

15.6. À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) 
dias, relevando ou não a multa. 

15.7. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções: 

15.7.1. Advertência; 

15.7.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua 
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato; 

15.7.3. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 

15.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior; 

15.8. Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local; 

15.9. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
rescisão unilateral do Contrato. 

15.10. É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à 
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não 
a sanção. 

15.11. Parágrafo Único – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade 
competente. 

15.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem 
e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente. 

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 520, de 15 de Abril de 2015, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à 
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Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro - Casimiro 
de Abreu - RJ; 

16.2. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando-as à Procuradoria 
Geral do Município e após a autoridade competente para decisão. O Pregoeiro comunicará as decisões das 
impugnações no prazo de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova data para realização do certame 

16.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 16.1, deverão ser encaminhados à 
CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 2778-9808. 

16.4. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das 
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 
objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 
contidas neste Edital. 
17.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo; 
b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões; 
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
17.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, 
o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 
17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
17.6. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 
horário do primeiro dia útil de expediente. 
17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

 
- Anexo I – Termo de Referência; 
- Anexo II – (Modelo) Credenciamento; 
- Anexo III – (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação; 
- Anexo IV – (Modelo) Proposta Comercial; 
- Anexo V – (Modelo) Declaração de Menor Empregado; 
- Anexo VI – (Modelo) Declaração de superveniencia de fato impeditivo da habilitação; 
- Anexo VII – Minuta de Contrato 
- Anexo VIII – (Modelo) Análise Econômico-Financeira. 
- Anexo IX – (Modelo) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
 
17.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento, 
Prorrogação e Erratas entre outros avisos referente ao certame, no site http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou 
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/ ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 
propostas, junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem 
como finais de semana., mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do 
carimbo do CNPJ. 
17.10. As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ ou através do Telefone (22) 2778-9808 ou ainda pelo correio eletrônico licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br. 
17.11. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 
 
 

Casimiro de Abreu, 18 de dezembro de 2019. 
 

 
 

Erica Esteves Dames Passos Neves 
Secretaria de Governo 

Port. 360/18
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Pagamento do Funcionalismo Público, Fornecedores 
e Arrecadação Municipal 

 

1. OBJETO 

1.1 A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA EFETUAR OS PAGAMENTOS DE SALÁRIOS, 
PROVENTOS, VENCIMENTOS, APOSENTADORIAS, PENSÕES E SIMILARES COM EXCLUSIVIDADE; 
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS, SEM EXCLUSIVIDADE, DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO; REALIZAR O 
PAGAMENTO A FORNECEDORES DE BENS, SERVIÇOS E INSUMOS, SEM EXCLUSIVIDADE; PELO PERÍODO 
DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme disposto na Resolução nº 3.402, de 06/09/2006, do Conselho Monetário 
Nacional e de acordo com este Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU atualmente, realiza o pagamento da sua folha de pagamento através 
dos Banco Itaú S.A. e Banco do Brasil S.A. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de dinamizar a execução financeira das políticas públicas, torna-se primordial a 
centralização dos pagamentos aos servidores em uma única instituição financeira, devendo a mesma ser priorizada 
para o caso dos fornecedores. A gestão unificada dos recursos financeiros é mais prática e ágil, uma vez que 
possibilita a integração de sistemas computacionais, reduzindo erros e aumentando a segurança. 

3. DAS INFORMAÇÕES SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES, FORNECEDORES E A 
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

3.1. Da folha de pagamento dos servidores 

A folha de pagamento dos servidores municipais está representada nas tabelas: 1 – Pirâmide Servidores Ativos por 
Faixa Salarial, 2 - Servidores Ativos, 3 - Pirâmide Servidores Inativos e 4 - Pirâmide Custo Médio por Servidores, 
conforme abaixo. 

A folha de pagamentos da Prefeitura de Casimiro de Abreu, de agosto de 2019 totalizou R$ 7.772.906,43(sete milhões 
setecentos e setenta e dois mil novecentos e seis reais e quarenta e três centavos) para um total de servidores ativos, 
inativos e pensionistas de 2.987 (Tabela 1 + Tabela 3). 

 
TABELA 1 – Pirâmide Servidores Ativos por Faixa Salarial 

 

Faixa Salarial Servidores Ativos 

 Quantidade Valor 

Até 1.200,00 539 R$556.787,61 

1.200,01 a 2.000,00 635 R$964.533,52 

2.000,01 a 3.000,00 640 R$1.569.115,23 

3000,01 a 4.000,00 296 R$1.022.309,25 

4.000,01 a 5.000,00 213 R$938.684,43 

5.000,01 a 6000,00 94 R$508.989,79 

6.000,01 a 7000,00 33 R$217.059,28 

7.000,01 a 10.000,00 45 R$365.936,80 

Acima de 10.000,00 31 R$460.414,39 

Total 2526 R$6.603.830,30 

 
 

Fonte: Prefeitura de Casimiro de Abreu, agosto/2019. 
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TABELA 2 – Pirâmide Servidores Ativos 
 
 

Servidores Ativos 

 
Folha Bruta Folha Liquida 

Estatutários R$5.330.627,53 R$3.664.161,06 

Prefeito e Vice R$38.000,00 R$28.357,34 

Contratados R$397.144,29 R$360.731,09 

Comissionados R$819.358,48 R$704.202,30 

Conselho Tutelar R$18.700,00 R$17.010,70 

Total Geral R$6.603.830,30 R$4.774.462,52 

 
Fonte: Folha de Pagamento de Agosto de 2019 

 
 

TABELA 3 – Pirâmide Servidores Inativos1 
 

Servidores Inativos 

 
Quantidade Folha Bruta 

Aposentados 370 R$993.392,88 

Pensionistas 91 R$175.683,25 

Total 461 R$1.169.076,13 

 
 

Fonte: Folha de Pagamento dos servidores de agosto / 2019 
 

TABELA 4 – Pirâmide Custo Médio por Servidores2 
 

Custo Médio por Servidor 

 
Quantidade Folha Bruta Média 

Ativos 2526 R$6.603.830,30 R$2.614,34 

Inativos 461 R$1.169.076,13 R$2.535,96 

Total 2987 R$7.772.906,43 R$2.602,25 

 
Fonte: Prefeitura de Casimiro de Abreu, agosto / 2019.  

                                                 
1 Observando o valor bruto das Tabelas 2 e 3, pode-se fazer um cálculo simples do valor médio de um funcionário da Prefeitura de Casimiro de Abreu, subdividido por classes. 
2 Pela Tabela 4, verifica-se que o custo médio de um servidor é de R$ 2.602,25 (Dois mil, seiscentos e dois reais e vinte e cinco centavos). 
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3.2. Metodologia para apuração do valor - avaliação analítica pelo potencial de ganho em serviços individuais 

Esta metodologia procura avaliar os rendimentos obtidos pela instituição financeira oriundos desta negociação de 
ativos, isto é, administração de folha de pagamentos da Prefeitura de Casimiro de Abreu. 

Para esta apuração, de acordo com o relatório fornecido pelo Banco Central e com o relatório FOCUS, foram utilizados 
os seguintes indicadores macroeconômicos, para o período previsto: 
 

TABELA 5 – Indicadores Macroeconômicos (2020-2024)3 
  

Ano    2020  2021  2022  2023  2024. 

 
Inflação IPCA (% a.a.) 4 4 4 4 4

 
Taxa SELIC (% a.a. 5,5 5,5 5,5 5,5 5,5 

 
 

TABELA 6 – Premissas - Fidelização de Servidores4 
Indicadores Parâmetros Fonte . 

 
Taxa Média de Empréstimos Consignados (a.a.) 26,66% Banco Central 

 
Depósito Compulsório 45% Banco Central 

 
Número de Servidores (ativos e inativos) 2987 Sec. Administração 

 
Taxa Média de Cheque Especial 328,3 a.a. Banco Central 

 
Permanência para Pagamento dos Servidores 2 dias Sec. Fazenda 

 
Prêmio de Risco 2,00% Sec. Fazenda 

 

                                                 
3 Fonte: Expectativas de Mercado, Mediana. Relatório FOCUS. 
4 Para a elaboração do cálculo, buscou-se considerar os produtos que as instituições financeiras podem oferecer aos servidores, tais como: empréstimos 
consignados, tarifas, investimentos etc., considerando as premissas desta tabela. 
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TABELA 7 – Potencial de ganhos com a fidelização financeira567 
 

 
 

Depreende-se do Quadro acima que as instituições financeiras podem obter ganhos potenciais de até R$ 5.530.259,78 
(cinco milhões quinhentos e trinta milduzentos e cinquenta e nove reais e setenta e oito centavos), de 2020 até 2024, 
com a fidelização dos servidores municipais. 

Considerando a exigência contratual de instalação de 1 (uma) agência na sede da cidade, estimando-se nesse sentido, 
que o custo de instalação seja de R$ 700.000,00 e a instalação de posto de atendimento bancário no 2º Distrito (Barra 
de São João), com estimativa de R$ 200.000,00 de custo de instalação, totalizaria o dispêndio de R$ 900.000,00 
(novecentos mil reais). 

Desta forma, os ganhos potenciais subtraídos dos custos estimados oriundos da exigência contratual chegam ao valor 
de R$ 4.630.259,78(quatro milhões seiscentos e trinta mil duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e oito 
centavos), devendo ser esta a proposta inicial mínima aceitável no procedimento e, para a fase de lances, deverão ser 
apresentados valores sempre múltiplos de R$ 10.000,00. 

                                                 
5 Outras hipóteses típicas na indústria financeira, que segundo a metodologia de cálculo utilizada por outros processos de venda de folha de pagamentos como, 
por exemplo: o processo de licitação da folha de pagamentos do Município de São Pedro da Aldeia e da Prefeitura de Macaé, seriam as seguintes: 

- O ganho médio com cheque especial, que seria da ordem de R$ 10 por cliente-mês; 
- Tarifas de serviço podem ser agrupadas entre aquelas com cheque e aquelas compradas por outros serviços ofertados pelo banco, estimando um 

valor médio de R$ 10 por mês sobre um universo de 75% dos funcionários;  
- Tarifa de renovação de empréstimos, que se daria periodicamente. 

6 Avaliou-se, conforme se verifica na Tabela 7, o potencial de ganho pela instituição financeira com a fidelização dos servidores da Prefeitura. 
7 Fonte: Secretaria de Fazenda, Industria e Comércio do Município de Casimiro de Abreu. 

Ano 
Receita 

Resultado 

Taxa de 
Desconto VPL 

Emp. Consig. Cheque 
Especial 

Float Tarifas Selic 
Real 

Selic + 
Premio 

Selic Real Selic+Premio 

2020 R$716.764,90 R$198.053,86 R$23.713,37 R$148.540,40 R$1.087.072,53 2,10% 4,10% R$1.064.244,01 R$1.042.502,56 

2021 R$742.568,44 R$205.183,80 R$24.567,05 R$153.887,85 R$1.126.207,14 3,60% 5,60% R$1.085.663,68 R$1.063.139,54 

2022 R$769.300,90 R$212.570,42 R$25.451,47 R$159.427,82 R$1.166.750,60 3,60% 5,60% R$1.124.747,58 R$1.101.412,56 

2023 R$796.995,73 R$220.222,95 R$26.367,72 R$165.167,22 R$1.208.753,62 3,60% 5,60% R$1.165.238,49 R$1.141.063,42 

2024 R$825.687,58 R$228.150,98 R$27.316,96 R$171.113,24 R$1.252.268,75 3,60% 5,60% R$1.207.187,08 R$1.182.141,70 

Total R$3.025.629,97 R$836.031,03 R$100.099,60 R$627.023,29 R$5.841.052,64   R$5.647.080,83 R$5.530.259,78 
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3.3. Da arrecadação municipal e dos repasses constitucionais (Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda, 
Indústria e Comércio – Período de janeiro a agosto de 2019); 

3.3.1 A receita tributária do Município, no período de janeiro a agosto de 2019, pode ser assim discriminada: 
IRRF R$3.124.770,04 

IPTU R$2.488.080,88 

MULTAS E JUROS IPTU R$38.971,20 

DIVIDA ATIVA IPTU R$580.192,53 

ISSQN R$3.421.514,15 

TAXAS R$1.421.717,94 

DIVIDA ATIVA - OUTRAS RECEITAS R$312.102,44 

CIP R$2.486.274,03 

ITBI R$545.474,87 

FPM R$13.820.812,52 

ROYALTIES R$49.834.366,10 

FUNDEB R$15.447.854,19 

SALARIO EDUCAÇÃO R$2.111.059,61 

ICMS R$33.337.782,72 

IPVA R$1.908.218,94 
 
4. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 APREFEITURA adotará, em conjunto com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, observados os procedimentos 
estabelecidos neste Termo de Referência, providências no sentido de formalizar a abertura/manutenção de contas-
salário em nome do servidor/funcionário e pensionista, para a operacionalização do sistema de pagamento do 
funcionalismo municipal; 

4.2 O serviço deverá ser prestado em âmbito nacional; 

4.3 O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o calendário definido 
pela PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU; 

4.4 Os pagamentos serão efetuados por intermédio de crédito em conta-salário; 

4.5 Arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe de manutenção, inclusive materiais, 
equipamentos e ferramentas; 

4.6 Executar quaisquer modificações das especificações somente após a sua expressa aprovação pelaPREFEITURA; 

4.7 Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão de obra qualificada 
necessários à total e perfeita execução do objeto deste contrato; 

4.8 Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, no que 
tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5. PROCEDIMENTOS GERAIS 

5.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá iniciar a prestação do serviço em até 150 (cento e cinquenta) dias, após a 
formalização do respectivo contrato; 

5.2 Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 5.1 no caso de culpa exclusiva daPREFEITURA que 
impeça totalmente o início dos serviços pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 

5.3 A PREFEITURA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, encaminhará a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, em meio digital, os dados dos servidores/funcionários, necessários à abertura das contas-salário no 
padrão da Resolução BACEN nº 2025; 
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5.4 Depois de recebidos os dados, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá providenciar a pré-abertura da conta-salário 
em uma agência sua no Município Casimiro de Abreu; 

5.5 A PREFEITURA abrirá as contas-correntes necessárias na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (abaixo mencionadas), em 
agência previamente escolhida e obrigatoriamente situada na Cidade de Casimiro de Abreu, para a realização dos 
serviços de pagamento de servidores/funcionários; 

5.6 Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse às contas-salário dos servidores são de 
responsabilidade exclusiva da PREFEITURA; 

5.7 A PREFEITURA providenciará a transferência à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA dos recursos financeiros referentes 
ao pagamento dos servidores/funcionários, em reserva bancária, débito em conta ou, excepcionalmente, por outro 
meio de transferência bancária; 

5.8 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá efetuar o crédito das remunerações, proventos e pensões nas contas-salário 
dos servidores/funcionários em D+1 da data que for feita a transferência dos recursos pela PREFEITURA, devendo 
estar disponível para saque no mesmo dia; 

5.9APREFEITURA se compromete a orientar seus fornecedores que indiquem ou abram conta corrente na instituição 
vencedora do certame para que a Prefeitura possa realizar os pagamentos através desta conta corrente na 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora do certame; 

5.10 O contrato administrativo assinado entre a Prefeitura de Casimiro de Abreu e a instituição vencedora do certame 
contará com a anuência das seguintes instituições municipais: Administração Direta do Municípioe IPREV, sem 
qualquer custo adicional para o licitante vencedor; 

6. ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

6.1 APREFEITURA enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 
servidores/funcionários à agência centralizadora indicada pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com antecedência de 1 
(um) dia útil da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web disponibilizado pela 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com retorno imediato de recibo de entrega informando a quantidade total de registros e o 
valor total do crédito bancário, autenticado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 

6.2 AINSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informará a 
PREFEIUTRA a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de relatório, no 1º dia útil após a sua 
recepção; 

6.3 No caso de haver alguma inconsistência, aPREFEITURA emitirá arquivo retificado contendo o crédito dos 
servidores/funcionários em data posterior para a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, na forma do item 6.1; 

6.4 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará, quando solicitada, em até 3 (três) dias úteis, após o pagamento, 
arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pelaPREFEITURA, com relação 
aos valores pagos aos servidores/funcionários; 

7 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM 
MEIO DIGITAL 

7.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA fica isenta de responsabilidade, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou 
inexatidão cometido pelaPREFEITURA, limitando-se a recebê-lo e processá-lo, conforme estabelecido neste Termo de 
Referência; 

8 CAPILARIDADE 

8.1 Tendo em vista a extensão territorial do Município de Casimiro de Abreu, será exigida da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA uma rede de atendimento com pelo menos 01 (uma) agência e um PAB instalada no Município de 
Casimiro de Abreu primeiro e segundo distritos, respectivamente; 

8.2 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá instalar, no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
de assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) Posto de Atendimento Bancário (PAB) e 01 (uma) agencia no Município. 
Durante a vigência do contrato, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA poderá a seu critério, solicitar a instalação de mais 
PAB’s e caixas eletrônicos, sem ônus adicional; 

9 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

9.1 O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar da licitação deverá ser de, no 
mínimo, R$ 4.630.259,78 (quatro milhões seiscentos e trinta mil duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e oito 
centavos). O valor ofertado pelo vencedor deverá ser pago em duas parcelas iguais, sendo 50% (cinquenta por cento) 
em até 10 (dez) dias, após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial do Município e os 50% (cinquenta 
por cento) restantes em até 10 (dez) dias após o 1º processamento da folha de pagamento. Os pagamentos das 
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parcelas serão feitos em conta corrente da Prefeitura na instituição financeira vencedora do certame. Serão 
desclassificadas as propostas que estejam inferiores ao valor estabelecido como mínimo aceitável; 

9.2 O valor mínimo de cada lance deverá ser múltiplo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

9.3 A precificação do ativo em questão tem por base estudos realizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, 
Indústria e Comércio, cuja metodologia utilizada foi a avaliação analítica pelo potencial de ganho em serviços 
individuais; 

10. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

A PREFEITURA obriga-se a: 

10.1 Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores/funcionários e fornecedores dos procedimentos a 
serem observados para a abertura de conta-salário/corrente na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 

10.2 Centralizar os recursos mensais da folha de pagamento de seus servidores ativos e inativos na instituição 
financeira contratada; 

10.3 Informar sempre que solicitado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, o saldo da margem consignável dos salários, 
por ocasião da solicitação de empréstimos; 

10.4 Enviar mensalmente por meio eletrônico, com dois dias de antecedência da efetivação do crédito na conta dos 
servidores ativos, os relatórios com todos os dados que possibilitem a instituição financeira efetuar os créditos e as 
transferências na contas indicadas; 

10.5 A Prefeitura deve indicar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e orientar seus fornecedores a ter ou indicar 
preferencialmente conta corrente na instituição vencedora do certame para que o Município possa realizar os 
pagamentos através da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 

10.6 Prestar todo o apoio necessário a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA para que seja alcançado o objeto do termo em 
toda a sua extensão; 

11. OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, as seguintes: 

11.1 Quando solicitada, deverá disponibilizar à PREFEITURA, de forma on-line, o histórico dos 12 (doze) últimos 
pagamentos, referentes aos servidores/funcionários; 

11.2 Na assinatura do contrato, indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos 
da Secretaria Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio na operacionalização do pagamento; 

11.3 Indicar, no ato da formalização do contrato, a agência centralizadora, para fins de cumprimento do disposto no 
item 6.1 deste Termo de Referência; 

11.3.1Havendo alteração da agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado a PREFEITURA com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA por perdas e 
danos decorrentes desta omissão; 

11.4 Disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas e resolver pendências bancárias 
dos servidores/funcionários no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

11.5 Executar os serviços em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando, assim, vedada à divulgação, por qualquer 
modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização daPREFEITURA, de qualquer dado ou informação acerca 
do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores/funcionários municipais; 

11.6 Comunicar a PREFEITURA, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento de qualquer de suas 
agências, bem como a abertura de novas agências, devendo observar a capilaridade exigida neste Termo de 
Referência e no Edital; 

11.7 Abrir e manter, sem ônus para o servidor/funcionário, a usualmente denominada conta salário para os servidores 
ativos, da Prefeitura Municipal, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário 
de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário), para efeito de recepção de depósito de salários, subsídios e 
valores dos créditos informados pela contratante em relatórios de folha de pagamento, sendo facultado, a critério do 
servidor, a conversão da conta salário em conta corrente; 

11.8 A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (PORTABILIDADE), com 
disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles 
livremente abertas; 
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11.9 Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas 
pelos órgãos competentes de controle e fiscalização, bem como à legislação alusiva às Instituições Financeiras, 
incluindo-se a Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) no que for pertinente; 

11.10 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para 
execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação; 

11.11 Deverá ser oferecida aos servidores municipais uma cesta de serviços, isenta de cobrança, conforme legislação 
em vigor para contas-salário; 

11.12 Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados a PREFEITURA, de maneira competitiva no 
mercado; 

11.13 Quando necessário, deverá realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 
perfeito funcionamento do sistema de pagamento; 

11.14 Manter o histórico de pagamento do funcionalismo público municipal pelo período de vigência do contrato, 
fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados 
nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos 
superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão ser fornecidos à 
PREFEITURA, por solicitação da mesma; 

11.15 Solicitar a anuência daPREFEITURA em caso de implementação de alterações no sistema de pagamento 
utilizado, que impliquem modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com o PREFEITURA ou com 
seus servidores/funcionários; 

12. VIGÊNCIA 

12.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses; 

12.2 O TERMO DE CONTRATO está sujeito à rescisão nos termos do artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93 e alterações; 

13. FISCALIZAÇÃO 

13.1 A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de unidade competente na forma que lhe 
convier; 

13.2 À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização; 

13.3 A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não isenta ou diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas; 

13.4 A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14. DAS RESCISÕES  

14.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade 
com o disposto nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93. 

14.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, à Contratante 
são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, parágrafo 1º a 4º, da Lei citada. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato 
as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções; 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.2. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista no item II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
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15.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.4.A penalidade por multa será: 

I - de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação; 

II - de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, 
no caso de inexecução parcial da obrigação; 

III - de 0,03% (três centésimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de início e 
conclusão das etapas previstas no cronograma, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será 
considerado descumprimento parcial da obrigação. 

15.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida à Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu no prazo de 05 
(cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor ser descontado na ocasião de 
seu pagamento, ao exclusivo critério da Administração e respeitando o prazo supracitado. 

15.6. O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa municipal, para 
cobrança judicial. 
 
 
 

Rodrigo Coelho Ramos 
Secretário Municipal de Fazenda, Indústria e Comércio 

Port. 348/2018 
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ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO 

 
 
                        Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e 
CPF n.º ........................................................., inscrita no CNPJ sobre o nº  ....................................................................., 
no referido processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, juntar 
documentos, assinar propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários, interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 
 
 
 
 
 
 

..........................................., ............ de ....................... de 20..... 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 

 
 
 
 
 
Obs.:  
 
Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal. 
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ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para 
a participação no Procedimento Licitatório nº. ____/___.  
 
 
 
 

.................................., ............ de ....................... de 20__. 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
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ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL 

 

MODELO DE PROPOSTA PREÇO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 

 

 

À Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, RJ.  

A empresa/licitante ......................................................., inscrita no CNPJ/CPF sob o nº. .........................................., 

sediada à ....................................., bairro ..........., MUNICÍPIO de ........................., por seu representante legal, vem, 

perante V.Sa., apresentar sua PROPOSTA DE PREÇO, para a licitação em epígrafe:  
Obs: A proposta comercial deverá ser confeccionada, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, bem como 
datada, assinada e rubricada, por quem de direito, devendo, obrigatoriamente, indicar os requisitos abaixo:  
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UNID. 
QUANT. 
(MESES) 

PREÇO 
PROPOSTO 

01 

A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
EFETUAR OS PAGAMENTOS DE SALÁRIOS, PROVENTOS, 
VENCIMENTOS, APOSENTADORIAS, PENSÕES E 
SIMILARES COM EXCLUSIVIDADE; EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS, SEM EXCLUSIVIDADE, DURANTE A 
VIGÊNCIA DO CONTRATO; REALIZAR O PAGAMENTO A 
FORNECEDORES DE BENS, SERVIÇOS E INSUMOS, SEM 
EXCLUSIVIDADE; PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) 
MESES, conforme disposto na Resolução nº 3.402, de 
06/09/2006, do Conselho Monetário Nacional e de acordo com 
este Termo de Referência. 

SV 60 R$ ................ 

 

Declara, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do Edital de Pregão 

Presencial nº. ___/2019, e ainda que:  

a) a presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias;  

b) o preço proposto, em algarismo, em moeda corrente nacional, limitando-se a 02 (duas) casas decimais, apurado à 

data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto 

deverá estar incluído, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, fretes, tributos de 

qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação do serviço do objeto da 

presente licitação;  

 
...................................., ..... de .......................... de ............. 

 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO V – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO 
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal) 

 
PESSOA JURÍDICA 

 
 
(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do 
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de ___ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 
 

PESSOA FÍSICA 
 
 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de _______ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
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ANEXO VI 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 
Ref. ao Pregão Nº ___/______ 
 
 
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, 
Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação 
no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 

_________,_____ de ________________________de_________ 
(Local e Data) 

 
 

____________________________________ 
Carimbo da Empresa 

Assinatura o Representante Legal 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na ______________, 
nº ________, Bairro __________, Estado do Rio de Janeiro, CNPJ nº __________/____-__, neste ato representado 
pelo Secretario Municipal de Fazenda o Sr. ___________________, CPF Nº _____________ daqui por diante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa ______________________estabelecida__________na Rua ______, 
CNPJ nº ___________-______, neste ato representada por seu representante legal o Sr. (a)   _______________-, 
incrito (a) no RG sob o nº. _________________ e CPF nº _______________, doravante denominada CONTRATADA, 
têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 9924/2019, originado da Secretaria 
Municipal de Obras, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencial nº ____/_____, com base no que dispõe a 
Lei Federal nº. 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/1993, Decreto Municipal 520/2015, justo e 
acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: A CONTRATADA, vencedora da licitação do tipo maior oferta, referente ao 
Pregão Presencial nº ____/20____, compromete-se a efetuar os pagamentos de salários, proventos, vencimentos, 
aposentadorias, pensões e similares com exclusividade;  empréstimos consignados, sem exclusividade, durante a 
vigência do contrato; realizar o pagamento a fornecedores de bens, serviços e insumos, sem exclusividade. 
1.1 Tendo em vista a extensão territorial do Município de Casimiro de Abreu, será exigida da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA uma rede de atendimento com pelo menos 01 (uma) agência e um PAB instalada no Município de 
Casimiro de Abreu primeiro e segundo distritos, respectivamente; 
1.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá instalar, no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
de assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) Posto de Atendimento Bancário (PAB) e 01 (uma) agencia no Município. 
Durante a vigência do contrato, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA poderá a seu critério, solicitar a instalação de mais 
PAB’s e caixas eletrônicos, sem ônus adicional; 
1.2 - O CONTRATANTE deve informar a Agência xxxxxx através de fax/email, 20 (vinte) dias úteis antes, a data do 
crédito/pagamento, a quantidade de lançamentos e o total da folha; enviando relação de créditos e relação “resumo 
dos lançamentos efetuados”, em duas vias. A autorização deverá mencionar o nome do responsável e também conter 
sua assinatura. 
1.2.1 - A efetivação dos créditos pelo CONTRATADA dependerá sempre da existência de disponibilidade suficiente na 
conta corrente do CONTRATANTE, junto à Agência xxxxxx, com 02 (dois) dias de antecedência à data dos créditos. 
1.2.2 – É vedado o uso de meios magnéticos para fins diferentes daquele previsto neste contrato. 
1.2.3 – O CONTRATANTE deve informar à CONTRATADA o meio de comunicação, assim como o nome completo e 
RG dos responsáveis (mínimo dois) pela autorização, cabendo-lhe a obrigação de manter esses dados sempre 
atualizados junto a Agência Centralizadora. 
1.2.4 – Enviar, por transmissão de dados, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, a data estabelecida para a 
efetivação dos créditos, arquivo contendo os lançamentos a serem efetuados nas contas correntes dos 
clientes/usuários 
1.3 – O CONTRATANTE permite que a CONTRATADA autorize os servidores municipais, titulares das contas abertas 
em razão do presente contrato, a movimentarem-nas livremente, através de cartão magnético. 
1.4 – A CONTRATADA não se responsabilizará pelas falhas incorreções ou erros nos dados transmitidos ou 
calculados das folhas de pagamentos, eis que sua função é a de simples pagador, por conta e ordem do 
CONTRATANTE nos termos avençados neste Contrato. 
1.4.1 - Igualmente, não se responsabilizará a CONTRATADA, a qualquer tempo ou por qualquer motivo, pelas 
obrigações do CONTRATANTE, oriundos das relações de emprego com o seu pessoal enquadrado no presente 
Contrato. 
1.5 – A CONTRATADA se obriga a respeitar os serviços descritos em todo Edital, pelo valor ajustado na proposta 
vencedora. 
1.6 – A CONTRATADA se compromete a realizar os pagamentos dos servidores a partir do mês de 
________________ de 201_____. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) meses, 
na forma do art. 57 da lei Federal nº 8666/93, a partir da ordem de início do serviço. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO ESTIMADO DA FOLHA: O valor da folha, mês de referência agosto de 2019, é 
de: 
3.1 - Valor da Folha bruta: R$ 7.772.906,43 (sete milhões, setecentosa e setenta e dois mil, novecentos e seis reais e 
quarenta e três centavos) 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: A Contratada obriga-se a pagar o valor final 
ofertado na licitação, correspondente a R$ __________________________.  
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4.1 - O valor deverá ser pago em duas parcelas iguais sendo 50% (cinquenta por cento) em até 10 (dez) dias, após a 
publicação do extrato na Imprensa Oficial do Município, e os 50% (cinquenta por cento) restantes em até 10 (dez) dias 
após o 1º processamento da folha de pagamento. 
4.2 - Em caso de atraso no pagamento da primeira parcela, a Instituição Financeira deverá pagar à Prefeitura multa de 
2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta. 
4.3 - Em caso de atraso no pagamento da segunda parcela, a multa será incidente sobre a parcela pendente.  
4.4 - Em qualquer dos casos acima, além do pagamento da multa de 2% (dois por cento), será acrescida a atualização 
monetária pelo IPCA/IBGE; juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano e ainda, sujeitar-se-á às penalidades 
previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com o presente não onerarão a dotação 
orçamentária do município. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: Executado o contrato, o seu objeto 
será recebido provisoriamente pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; e, 
definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 
disposto no art. 69 da Lei Federal 8.666/93. 
6.1 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do Contratado pela correta 
prestação dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:O instrumento contratual firmado em decorrência da presente 
licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93. 
7.1 - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, à Contratante 
são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, parágrafo 1º a 4º, da Lei citada. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Pela inexecução total ou parcial do objeto a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II – Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções; 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
8.1 - A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista no item II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
8.2 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
8.3 - A penalidade por multa será: 
I - de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação; 
II - de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso 
de inexecução parcial da obrigação; 
III - de 0,03% (três centésimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de início e conclusão 
das etapas previstas no cronograma, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado 
descumprimento parcial da obrigação. 
8.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhida à Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia no prazo de 05 
(cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor ser descontado na ocasião de 
seu pagamento, ao exclusivo critério da Administração e respeitando o prazo supracitado. 
8.5 - O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa municipal, para cobrança 
judicial. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
I - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores/funcionários e fornecedores dos procedimentos a 

serem observados para a abertura de conta-salário/corrente na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
b) Centralizar os recursos mensais da folha de pagamento de seus servidores ativos e inativos na instituição 

financeira contratada. 
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c) Informar sempre que solicitado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, o saldo da margem consignável dos salários, por 
ocasião da solicitação de empréstimos. 

d) Enviar mensalmente por meio eletrônico, com dois dias de antecedência da efetivação do crédito na conta dos 
servidores ativos, os relatórios com todos os dados que possibilitem a instituição financeira efetuar os créditos e as 
transferências nas contas indicadas. 

e) A Prefeitura deve indicar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e orientar seus fornecedores a ter ou indicar 
preferencialmente conta corrente na instituição vencedora do certame para que o Município possa realizar os 
pagamentos através da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

f) Prestar todo o apoio necessário a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA para que seja alcançado o objeto do termo em toda 
a sua extensão. 

g) Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 
 
II – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Manter durante o período de execução do fornecimento contratado as condições de regularidade junto ao INSS, 

FGTS, e a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal, apresentando os respectivos 
comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, GPS e GRF mensais conforme disposto 
na IN RFB nº 971/09, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação; 

b) Responsabilizar-se em qualquer caso, por danos e prejuízos de qualquer natureza causados por seus 
empregados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, respondendo por si e seus 
eventuais subcontratados, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento 
do MUNICÍPIO. 

c) Responder por todos os pagamentos de impostos, taxas, contribuições fiscais, empréstimos compulsórios, tarifas, 
licenças concedidas pelo Poder Público e ou obrigações concernentes à Legislação Social, trabalhista, fiscal, 
securitário e previdenciário para com seus empregados, inclusive acidente de trabalho. 

d) Submeter à Fiscalização da CONTRATANTE para fiel consecução do objeto deste contrato.  
e) Executar os serviços conforme as condições impostas pela Contratante. 
f) Quando solicitada, deverá disponibilizar ao MUNICÍPIO, de forma on-line, o histórico dos 12 (doze) últimos 

pagamentos, referentes aos servidores/funcionários. 
g) Na assinatura do contrato, indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos 

da Secretaria Municipal de Fazenda na operacionalização do pagamento. 
h) Indicar, no ato da formalização do contrato, a agência centralizadora, para fins de cumprimento do disposto no 

item 6.1 do Termo de Referência. 
i) Havendo alteração da agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado ao MUNICÍPIO com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA por perdas e 
danos decorrentes desta omissão. 

j) Disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas e resolver pendências bancárias 
dos servidores/funcionários no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato. 

k) Executar os serviços em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando, assim, vedada à divulgação, por qualquer 
modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação 
acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores/funcionários municipais. 

 
l) Comunicar ao MUNICÍPIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento de qualquer de suas 

agências, bem como a abertura de novas agências, devendo observar a capilaridade exigida no Termo de 
Referência e no Edital. 

m) Abrir e manter, sem ônus para o servidor/funcionário, a usualmente denominada conta salário para os 
servidores ativos, da Prefeitura Municipal, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, 
no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário), para efeito de recepção de depósito de 
salários, subsídios e valores dos créditos informados pela contratante em relatórios de folha de pagamento, sendo 
facultado, a critério do servidor, a conversão da conta salário em conta corrente. 

n) A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (PORTABILIDADE), com 
disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles 
livremente abertas. 

o) Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas 
pelos órgãos competentes de controle e fiscalização, bem como à legislação alusiva às Instituições Financeiras, 
incluindo-se a Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) no que for pertinente. 

p) É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para 
execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação. 

q) Manter no mínimo 01 (um) caixa eletrônico funcionando diariamente no PAB, exclusivamente para os servidores 
públicos, sem interrupção. 
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r) Deverá ser oferecida aos servidores municipais uma cesta de serviços, isenta de cobrança, conforme legislação 
em vigor para contas-salário. 

s) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de maneira competitiva no 
mercado. 

t) Quando necessário, deverá realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 
perfeito funcionamento do sistema de pagamento. 

u) Manter o histórico de pagamento do funcionalismo público municipal pelo período de vigência do contrato, 
fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para os pagamentos 
realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados 
em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão 
ser fornecidos ao MUNICÍPIO, por solicitação do mesma. 

v) Solicitar a anuência do MUNICÍPIO em caso de implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado, 
que impliquem modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com seus 
servidores/funcionários. 

w) Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO: O objeto da licitação será acompanhado pelo MUNICÍPIO e fiscalizada 
por servidor formalmente designado que determinará o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos. 
10.1 - À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente à aquisição dos veículos, desde que não acarrete ônus 
para o MUNICÍPIO ou modificação do Termo. 
10.2 - A Contratada submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotado obrigando-se a fornecer 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias para execução da 
entrega. 
10.3 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
Contratada em relação ao MUNICÍPIO e a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução deste contrato é de 
empreitada por preço global, pelo critério de julgamento do tipo MAIOR OFERTA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O MUNICÍPIO 
adotará, em conjunto com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, observados os procedimentos estabelecidos no Termo de 
Referência, providências no sentido de formalizar a abertura/manutenção de contas-salário em nome do 
servidor/funcionário e pensionista, para a operacionalização do sistema de pagamento do funcionalismo municipal. 
12.1 - O serviço deverá ser prestado em âmbito nacional. 
12.2 - O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o calendário 
definido pelo MUNICÍPIO. 
12.3 - Os pagamentos serão efetuados por intermédio de crédito em conta-salário. 
13.4 - Arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe de manutenção, inclusive materiais, 
equipamentos e ferramentas; 
12.5 - Executar quaisquer modificações das especificações somente após a sua expressa aprovação pelo MUNICÍPIO; 
12.6 - Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão de obra qualificada 
necessários à total e perfeita execução do objeto deste contrato; 
12.7 - Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, no 
que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DEMAIS PROCEDIMENTOS QUANTO AOS SERVIÇOS:  
13.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação do serviço em até 120 (cento e vinte) dias, após a formalização do 
respectivo contrato. 
13.1.1. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao CONTRATANTE, com a devida antecedência, a data em 
que iniciará a prestação dos serviços. 
13.2. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 13.1 no caso de culpa exclusiva do CONTRATANTE que 
impeça totalmente o início da prestação dos serviços. 
13.3. O CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o comunicado formal de que trata o subitem 13.1.1, 
encaminhará a CONTRATADA, por meio digital, os dados, dos servidores/funcionários, necessários à abertura das 
contas-salário no padrão da Resolução BACEN nº 2025. 
13.4. Depois de recebidos os dados, a CONTRATADA A deverá providenciar a pré-abertura da conta-salário em uma 
agência sua no Município de São Pedro da Aldeia. 
13.5. O CONTRATANTE abrirá as contas-correntes necessárias na CONTRATADA em agência obrigatoriamente 
situada na Cidade de São Pedro da Aldeia, para a realização dos serviços de pagamento de servidores/funcionários. 
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13.6. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse às contas-salário dos servidores são de 
responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE. 
13.7. O MUNICÍPIO providenciará a transferência para a CONTRATADA dos recursos financeiros referentes ao 
pagamento dos servidores/funcionários, em reserva bancária, débito em conta ou, excepcionalmente, por outro meio 
de transferência bancária. 
13.8. A CONTRATADA deverá efetuar o crédito das remunerações, proventos e pensões nas contas-salário dos 
servidores/funcionários em D+1 da data que for feita a transferência dos recursos pela o CONTRATANTE, devendo 
estar disponível para saque no mesmo dia. 
13.9. O CONTRATANTE se compromete a orientar seus fornecedores que indiquem ou abram conta corrente na 
CONTRATADA vencedora do certame, a fim de que os pagamentos destes possam ser feitos por meio dessas contas. 
13.10. O contrato entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA vencedora do certame contará com a anuência das 
seguintes instituições municipais: Administração Direta do Município de São Pedro da Aldeia e PREVISPA – Instituto 
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Pedro da Aldeia, sem qualquer custo adicional para o 
licitante vencedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PERMISSÃO NÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO:  
14.1 - Compreende uma área de 132,77 m² (cento e trinta e dois vírgula setenta e sete metros quadrados), em anexo à 
Sede da Prefeitura, na Rua Marques da Cruz, 61, Centro, destinada à instalação do Posto de Serviço Bancário, 
mediante permissão de uso não oneroso. 
14.2 - As instalações bancárias aqui definidas funcionarão dentro dos critérios e no horário fixado pelo Banco Central 
do Brasil, exceto pontos facultativos do Contratante. 
14.3 - Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta licitação, no local destinado às 
instalações bancárias, sendo vedada a cessão ou transferência sem autorização expressa da Prefeitura Municipal. 
14.4 - Toda estrutura e montagem destinada à instalação do Terminal eletrônico, ocorrerá por conta da CONTRATADA 
e será de sua inteira responsabilidade os encargos, despesas decorrentes deste serviço. 
14.5 - Constatada qualquer irregularidade na execução das estruturas, a CONTRATADA se obriga a se empenhar ao 
máximo para saná-la o mais rápido possível. 
14.6 - No caso dos equipamentos de atendimento eletrônico instalados apresentarem defeito ou mau funcionamento, 
deverá a contratada se empenhar ao máximo no seu conserto, o mais rápido possível, a contar da notificação formal, 
ou substituí-los por equipamentos em perfeito funcionamento o mais rápido possível ou providenciar uma alternativa na 
agência local. 
14.7 - Os seguros de quaisquer natureza relativo aos espaços públicos em que equipamentos de atendimento 
eletrônico forem instalados, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
14.8 - O prazo da permissão de uso do bem público, para a exploração de serviços bancários será de 60 (sessenta) 
meses, conforme permissão não onerosa de uso do espaço público, que será devidamente realizado. 
14.9 - A CONTRATADA, terá o prazo de 30 (trinta) dias para instalação de Terminal Eletrônico no interior do PAB. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:Aplica-se ao edital e aos demais casos omissos, as 
disposições previstas pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro 2006 e pela Lei nº 
10.520/02, bem como as demais legislações pertinentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA – DO FORO:Para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia ou ainda interpretação do 
presente contrato, ou sobre o cumprimento das obrigações reciprocamente assumidas, é eleito o foro da Comarca de 
São Pedro da Aldeia. 
 
Por estarem assim justos e contratados, fizeram as partes este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e um só 
efeito, que vão assinados na presença de testemunhas a tudo presente. 

 
 

São Pedro da Aldeia, _____ de ______________ de 2019. 
 

 
___________________________  __________________________ 

CONTRATANTE    CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: ______________________________ 
     ______________________________ 
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ANEXO VIII – (MODELO) 
ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
 
A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez geral - LG e 
solvência geral - SG. 
 
LC= Ativo Circulante 
        Passivo Circulante 
 
LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
         Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
 
SG=                        Ativo Total                                . 
         Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo 
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas 
as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 
 
 
 
Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00  
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00  
Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00 
 
 
OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador. 
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ANEXO IX 
(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   
CNPJ   n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   
Sr.(a)______________________,   portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do 
CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   penas   da   Lei,   que   
é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais 
para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no  
Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que   
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente 
certame. 
 
 
                            ___________________, __ de __________ de 20__ 
 
 
 
 
________________________________________________ 
Representante Legal 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope. 
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ANEXO X 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

 
 
 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº ________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados 
públicos ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, 
ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como 
autor ou colaborador. 

 
Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Organica do Municipio de Casimiro de Abreu, que a 

empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e Vereadores 
por matrimonio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação 
não se persiste nos últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções. 
 
 
Local e data 
 
Nome da Empresa Licitante 
Responsável legal 
 
OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 
procurador). 


